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7.5.3 Por se tratar de um material utilizado em serviços de tapa buracos e conservação de vias é necessária uma
retirada em uma usina dentro do perímetro urbano de Rondonópolis, no qual o fiscal designara a empresa que
estará realizando a retirada do material conforme ordem de solicitação do material.

7.6. Local de entrega: Os produtos serão retirados de acordo o termo de referência.

7.7. Os produtos licitados serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da qualidade, quantidade,
validade, conformidade com a especificação solicitada e preço;

7.8. A aceitação definitiva dar-se-á em até  02 (dois) dias, após recebimento provisório, quando a Nota Fiscal
será  atestada  por  servidor/comissão  devidamente  credenciado  para  este  fim  e  liberado  o  canhoto  de
recebimento;

7.9.  O  aceite/aprovação  do  (s)  produto  (s)  pela  (s)  Secretaria  (s)  solicitante  (s)  não  exclui  a
responsabilidade  civil  do  fornecedor  por  vícios  de  quantidade  ou  qualidade  do(s)  produto(s)  ou
disparidades  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  Itens  do  Pregão,  verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90;

7.10. Não será admitida a entrega dos materiais pela Contratada sem que esta esteja de posse da Ordem de
Fornecimento ou instrumento equivalente.

7.11. Constatadas irregularidades nas entregas do objeto contratual, o Órgão Licitante poderá: 

7.11.1. Em relação à especificação técnicas, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição,
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

7.12. O fornecedor de produtos responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou
lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da
oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha, (art. 20 da Lei
n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor):

7.10.1. I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;  
7.10.2. II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos;  
7.10.3. III - o abatimento proporcional do preço.   
7.10.4. § 1º A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta
e risco do fornecedor.   
7.10.5. § 2º São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles
se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.

7.13. Os produtos que forem recusados no recebimento provisório deverão ser substituídos no prazo máximo de
até 02 (dois) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, salvo quando justificado a
necessidade de prazo maior pela licitante/contratada, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do
Código Civil;

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

8.2. Cumprir  todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada,  efetuando os pagamentos de
acordo com a Cláusula Décima deste Contrato.

8.3. Fornecer  e colocar  à disposição da  CONTRATADA todos os elementos e informações  que  se fizerem
necessários ao efetivo cumprimento do objeto contratado. 

8.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do
objeto.
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ANEXO VI: TERMO DE REFERÊNCIA Nº 15/2025

OBJETO: Constitui o objeto deste Termo de Referência o Registro de Preço para futura e eventual contratação
de  Concreto  Betuminoso  a  quente,  faixa  “c”  com  CAP  50/70,  sendo  conforme  especificações  técnicas  e
quantitativos estabelecidas nesse instrumento. Será destinado para obras de pavimentação e recuperação das
vias no município de Rondonópolis-MT. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preço para futura e eventual contrata-
ção do material abaixo descrito conforme as quantidades e especificações a seguir:
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1 82324-4 124821 CONCRETO  BETUMINOSO  A  QUENTE  CBUQ,
FAIXA C, CONFORME ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
FORNECIDA PELO DNIT 031/2066 – ES, CAP 50/70

TON 7.320 R$ 734,06 R$ 5.373.319,2000

VALOR TOTAL = R$5.373.319,20
 (cinco milhões trezentos e setenta e três mil trezentos e dezenove reais e vinte centavos

1.1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a prorrogação de
contrato  vigente,  caso  seja  possível,  ou  a  realização  de  aquisição  específica  para  o  objeto  pretendido,
assegurada  preferência  ao  fornecedor  registrado  em  igualdade  de  condições,  desde  que  garantida  a
vantajosidade econômica. (Conforme reza o texto do art. 319 do Decreto Mun. 11.685/2023).

1.2. O(s)  bem(ns)  objeto  da  pretendida  contratação  se  caracteriza(m)  como  bens  e  serviços  comum(ns),
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (art. 6º, inciso XIII, Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021).

1.3. Foi definido uma Cesta de Preço com os valores estimados para esse Termo de referência, com a Média de
valores  de  cotações  públicas  e  empresas  privadas,  sendo  elas  (SINAPI/TCE  |  THUM/AMIL/CORSA).
Considerando  o  critério  valor  médio  conforme  diz  o  estudo  “XXVI  que  determina  quando  utilizar  a  média,
mediana ou o preço mínimo para a definição do preço de mercado”

Item Descrisção 
VALOR UNIT 

SINAPI
VALOR UNITÁRIO 

RADAR 

VALOR UNIT 
THUM 

TERRAPLANAGEM

VALOR UNIT 
AMIL

VALOR UNIT 
CORSA 

CONSTRUTORA
Média Unit

Desvio Padrão 
(R$)

Coeficiente de 
Variação (%)

Método a ser 
Utilizado

Definição de 
quando usar 

Média e Mediana 
- STJ¹

QUANTIDADE
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 .0

CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE 
CBUQ, FAIXA C, CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA FORNECIDA 
PELO DNIT 031 /2066 – ES, CAP 50/70

 R�              775,30  R�                 665,00  R�                 750,00  R�           700,00  R�            780,00 734,06R�               49,98667823 6,81 média
25%>=0 mediana
25%<=0 média

7.320 5.373.31 9,20R$       

Definição de quando usar Média e Mediana - MÉTODO  STJ¹

¹ FONTE: https://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3%BAblicas/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de_pesquisa_de_precos.pdf

VALOR TOTAL = R$ 4.991 .608,00 (quatro milhões novecentos e noventa e um mil seiscentos e oito reais). 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, Alínea “a”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
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XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação;

2.1. A presente aquisição de Concreto Usinado a Quente faixa “C” com cap 50/70 (CBUQ) tem por objetivo
realização de recuperação das vias urbanas e rurais, preferencialmente mediante a formalização de parcerias
com municípios e consórcios públicos. 

2.2. DA NATUREZA DO SERVIÇO

2.2.1. A presente aquisição de Concreto Betuminoso a Quente (CBUQ), classificada como um material,  visa
atender  as demandas técnicas de infraestrutura viária do município de Rondonópolis,  conforme estabelecido
pelas normas do DNIT e diretrizes municipais.
2.2.2. O produto em questão destina-se prioritariamente a serviços de recuperações e pavimentação de vias
urbanas e rurais, incluindo operações de tapa buraco e manutenção corretiva de trechos deteriorados.
2.3. QUANTITATIVOS

ATA. REG DE
PREÇOS

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNID

88/2024
CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE CBUQ, FAIXA C, CONFORME
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA FORNECIDA PELO DNIT 031/2066 – ES,

CAP 5070
7.320 TON

Essas  estimativas  de  quantidades  foram  baseadas  nas  obras  de  Pavimentações  executadas  pelo  setor  de
Infraestrutura  do  município  de  Rondonópolis  nos  anos  anteriores  e  incluído  a  previsão  para  os  anos  de
2025/2026. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “b”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

b)  fundamentação  da  contratação,  que  consiste  na  referência  aos  estudos  técnicos  preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;

3.1. NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO

3.1.1.  A aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) faixa “c” é essencial  para garantir  a
execução  de  serviços  de  pavimentação  e  recuperação  de  vias,  assegurando  a  durabilidade,  resistência  e
adequação as normas técnicas exigidas. O material é fundamental para a manutenção viária, proporcionando
segurança e fluidez ao tráfego, além de atender a demandas de infraestrutura urbana e rural. 

3.1.2.  A  contratação  visa  suprir  a  necessidade  de  reposição  de  insumos  para  obras  em  andamento  ou
planejadas,  garantindo  qualidade,  eficiência  e  conformidade  com  os  padrões  do  DNIT  e  demais  órgãos
reguladores. 

3.1.3. A  aquisição  será  realizada  em conformidade  com a  Lei  n°  14.133/2021,  assegurando  transparência,
economicidade  e  qualidade,  com entrega  programada  para  otimizar  a  execução  de  projetos  de  mobilidade
urbana e a preservação do patrimônio público.

3.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
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3.2.1. A aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) Faixa “c” trará benefícios diretos, como a
melhoria  imediata  da  qualidade  e  durabilidade  do pavimento,  garantindo  maior  resistência  ao  tráfego  e  as
intempéries, além de reduzir custos com manutenções corretivas. 
3.2.2. Quanto os benefícios indiretos, a contratação contribuirá para a segurança viária, a fluidez do tráfego e a
redução de danos aos veículos, promovendo eficiência logística e econômica. Adicionalmente, a utilização de
material normatizado assegura conformidade com as especificações técnicas, evitando retrabalhos e reforçando
a credibilidade da gestão perante a sociedade. 

3.3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a aquisição de concreto usinado a quente – CBUQ, com
ligante  asfáltico  CAP  50/70,  está  devidamente  fundamentada  no  Art.  294  do  Decreto  n°  11.685/2023,  que
autoriza esse modelo de contratação quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente o
quantitativo a ser demandado. A justificativa técnica e legal se sustenta nos seguites pontos: 

a) Amparo Legal: O Art. 294 do Decreto N° 11.685/2023 prevê expressamente a possibilidade de adoção do
SRP para contratações em que a demanda não possa ser previamente quantificada, como é o caso do CBUQ,
cuja aplicação depende de variáveis operacionais e climáticas. 
b) Característica  do  Objeto: O  CBUQ  é  um  insumo  padronizado,  aplamente  utilizado  em  obras  de
pavimentação e manutenção viária, o que torma compativél com entregas fracionadas conforme necessidade da
Administração. 
c) Natureza  da  Demanda: A  demanda  por  CBUQ  está  diretamente  vinculada  a  cronogramas  de  obras,
disponibilidade orçamentaria e condições climáticas, o que inviabiliza a definição exata de volumes no momento
da contratação. 
d) Vantagens Administrativas: O uso do SRP assegura maior  flexibilidade,  economicidade e agilidade na
execução de obras públicas, permitindo pronta respota as necessidades emergenciais e planejadas.
e) Interesse Público: A contratação visa garantir  a  continuidade e a eficiência  das ações de Infraestrutura
urbana e rural, promovendo mobilidade, segurança viária e qualidade de vida a população. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “c”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

4.1. A solução proposta consiste na aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) Faixa “c”,

conforme especificações do DNIT 031/2006 – ES, des/nado a pavimentação e recuperação de vias, garan/ndo

desempenho estrutural adequado ao tráfego previsto. O material deverá ser produzido em usina de asfalto de

fluxo con8nuo, com ligante asfál/co CAP 50/70, agregados graduados dentro dos parâmetros norma/vos e teor

de ligante entre 4,5% a 6,0%, assegurando resistência a deformação, durabilidade e aderência. A entrega será

realizada conforme cronograma estabelecido, com controle de qualidade em conformidade com os métodos de

ensaio ABNT e DNIT, atendendo integralmente aos requisitos técnicos, legais e ambientais per/nentes.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “d”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
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5.4. REQUISITO DE SUSTENTABILIDADE

5.4.1.  A  contratada  deverá  adotar  no  que  couber,  as  disposições  da  IN  01,  conduzindo  suas  ações  em
conformidade aos requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para
preservação de adversidades ao meio ambiente.

5.4.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, Alínea “e”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

6.1. REGIME DE EXECUÇÃO:

6.1.1. O  regime  de  execução  do  contrato  será  de  Empreitada  por  Preço  Unitário,  sendo  justificado  pela
natureza variável das intervenções a serem realizadas, podendo ser mais bem avaliadas durante a execução da
obra.  Dessa  forma  é  possível  uma  adaptação  mais  precisa  às  condições  reais  do  local,  garantindo  uma
execução eficiente e econômica de recursos.

6.1.2. O prazo de entrega do fornecimento será conforme solicitação antecipada de no mínimo 48h (quarenta e
oito horas) ou dois dias corridos, após a emissão da ordem de fornecimento emitida pelo Fiscal de Contrato
designado pela Autoridade Competente.

6.1.3. Havendo  causa  impeditiva  para  o  cumprimento  dos  prazos,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar
justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará e tomará as
necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.

6.1.4. Toda aquisição do produto deverá ter a indicação clara de sua procedência, do tipo e qualidade de seu
conteúdo

6.2. DA FORMAÇÃO DO TRANSPORTE 

6.2.1. O fornecimento do referido objeto deverá atender as normas técnicas contidas nas especificações deste
documento,  a  retirada  será  de  forma  fracionada,  conforme  demanda  através  de  solicitação  devidamente
identificada, nome da pessoa da Secretaria demandante que está solicitando com telefone para contato.

6.3. Por se tratar de um material utilizado em serviços de tapa buracos e conservação de vias é necessária uma
retirada em uma usina dentro do perímetro urbano de Rondonópolis, no qual o fiscal designara a empresa que
estará realizando a retirada do material conforme ordem de solicitação do material. 

6.3.1. Os produtos serão recebidos de forma provisória e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, o responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, verificará sua conformidade com as especificações constantes do
edital incluindo todos seus anexos e a proposta apresentada pela contratada. 
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6.3.2. Havendo desconformidade nos produtos entregues esses poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
nesse caso, a contratada deverá substituí-los no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação da
contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

6.3.3. Os produtos serão retirados definitivamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, desde aja conformidade
com o produto licitado contados do recebimento provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.3.3. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  contratada  pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em
parte, o produto que a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

6.3.3.1. O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético profissional, pelo perfeito
fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021; 

6.4. No ato da entrega dos produtos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura corresponde às quantias
solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.

6.4.1. Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se
dará em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento definitivo, após a verificação da qualidade e quantidade do
objeto retirados e a consequente aceitação.

6.5. Os produtos que forem recusados no recebimento provisório deverão ser substituídos no prazo máximo de
até 02 (dois) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, salvo quando justificado a
necessidade de prazo maior pela licitante/contratada, devendo este ser acatado pela Secretaria solicitante, sem
qualquer ônus para o Município.

6.6. Se a substituição dos produtos entregues em desconformidade não for realizada no prazo estipulado, a
contratada estará sujeita às sanções previstas no Edital, na Minuta do Contrato e na Lei vigente.

6.7. Caso seja comprovado que os produtos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital,
a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos
eventualmente causados à Administração Pública.6.3.

6.8. LOGISTICA REVERSA. 

6.8.1. Não se aplica a esta aquisição. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, Alínea “f”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

f)  modelo  de  gestão  do  contrato,  que  descreve  como  a  execução  do  objeto  será  acompanhada  e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, as normas
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e outras aplicáveis, respondendo cada parte, no que lhe competir, pelas
consequências da inexecução total ou parcial.
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7.5.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscais do contrato
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pela  Contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual,  baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (art. 21, inciso VIII, do Decreto
nº 11.246/22).

7.5.4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158, Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (art.
21, inciso X, do Decreto nº 11.246/22).

7.5.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em consonância com o art. 120, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

7.5.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, Alínea “g”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

g) critérios de medição e de pagamento;

8.1. Do Pagamento

8.1.1 O recebimento  do insumo asfáltico se dará pelo responsável  por  seu acompanhamento  e fiscalização
(artigo  140,  Inciso  II,  alínea  “a”  da  Lei  n.º  14.133/2021),  no  ato  da  entrega  dos  bens,  mediante  Relatório,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato. Deverão, também,
serem anexados os demais  documentos que o responsável  julgar  necessário  e,  encontrando irregularidade,
fixará prazo para correção.

8.1.2. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, impugnar os
apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado.

8.1.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;

8.1.4. Realizar a aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal,
emitida pelo contratado para os bens fornecidos.

8.1.5. A medição será realizada conforme demanda de execução de serviços de manutenção de pavimento,
sendo de difícil mensuração da periodicidade, uma vez que se encontra diretamente ligado a produtividade dos
trabalhos de manutenção. 
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8.1.6. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 (trinta) dias, mediante
ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada pela fiscalização do contratante. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser
efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com base no Índice de
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que
sempre será utilizado o índice de menor percentual.

8.2. Garantia da Contratação: 

8.2.1. Quanto a necessidade de garantia da contratação, neste processo de aquisição será dispensado, com
base na Lei 14.133/2021, podendo justificar: 

a) Baixo Risco operacional e Financeiro: Os bens de consumo, por sua natureza são produtos padronizados e
amplamente  disponíveis  no  mercado.  Essa  característica  reduz  significativamente  a  possibilidade  de
inadimplemento  ou de prejuízo financeiro  elevado a Administração pública,  já  que os riscos contratuais  são
minimizados. Em contratações onde os objetos e os parâmetros operacionais são previsíveis e os fornecedores
são consolidados, a exigência de garantia por meio de segura torna-se desproporcional aos riscos envolvidos. 

b)  Experiência de Mercado e Controle administrativo:  No caso da aquisição no caso da aquisição de bens de
consumo, o mercado apresenta alta competitividade e transparência, com fornecedores que possuem histórico
comprovado de regularidade e cumprimento dos prazos e especificações. Esse cenário, aliado à possibilidade de
aplicar  medidas  de penalidade  e  monitoramento  contratual,  reforça  a  segurança  da  contratação  mesmo na
ausência do seguro garantia.

c) Conformidade com os Preceitos da Lei 14.133/2021:  A nova lei orienta que a imposição de garantias como o
seguro garantia – deve ocorrer com base em análises de riscos e de complexidade dos contratos. Assim, a
dispensa para contratos que envolvem bens de consumo está em consonância com o espírito da legislação, ao
se restringir a exigência de garantias aos casos de maior risco e vulto contratual. Essa interpretação contribui
para a modernização do procedimento licitatório e para a promoção do equilíbrio entre a segurança contratual e
a eficiência administrativa.

8.3. Critérios de Reajuste: 

8.3.1. É recomendada a aplicação do reajuste em periodicidade mínima anual, conforme previsto na legislação
(por exemplo, conforme os artigos da Lei 14.133/2021 e legislações correlatas ou a Lei nº 10.192/2001, que
estabelece o período mínimo para reajustamento de contratos). A data-base deverá ser definida no contrato,
alinhada ao orçamento de referência.

8.3.2. Após  o  interregno  de  1  (um)  ano,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo
contratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços – Mercado
(IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual,  exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3.3. Com isso o reajuste dos preços preserve o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, adaptando os
valores pactuados à realidade do mercado. Dessa forma, a atualização contratual será realizada de maneira
transparente e de acordo com as diretrizes estabelecidas na nova Lei de Licitações, garantindo a manutenção da
viabilidade econômica do fornecimento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, Alínea “h”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
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g) Todos os quocientes  referidos nos itens supracitados (e.1,  e.2, e.3)  deverão ser apresentados,  iguais  ou
superiores a 1 nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral. 
 
h)  Relação  dos  compromissos  assumidos  pelo  licitante  que  importem  em  diminuição  de  sua  capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, acompanhado da demostração
de 1/12 avos dos compromissos não é superior a 100% do patrimônio líquido. 

i) Comprovação por meio do balanço patrimonial de que possui patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

j)  Com relação  aos  índices  exigidos  e  respectivos  valores,  cabe  ressaltar  tratar-se  do  mínimo  usualmente
estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente, quanto a geral da empresa, além
de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração a plena execução do objeto
contratado. 

9.10 Da Escolha dos fornecedores:

9.10.1 Realizamos uma pesquisa de mercado local, através do envio de solicitações de orçamento por E-MAIL,
conforme detalhado no anexo de formação de preço.

9.10.2 Procuraram-se empresas próximas ao Município de Rondonópolis com o objetivo de facilitar a retirada
do material e, consequentemente, reduzir o frete que impacta diretamente no preço do insumo.

9.10.3 A inclusão do critério de sustentabilidade econômica local neste Termo de Referência, é uma estratégia
que visa promover a competitividade, dinamizar a economia regional e assegurar que os investimentos públicos
revertam em benefícios diretos para o município. Essa medida está em perfeita consonância com os preceitos e
objetivos  da  Lei  nº  14.133/2021,  assegurando  não apenas  um rigor  técnico  e  financeiro,  mas  também um
compromisso com o desenvolvimento sustentável e a valorização da economia local.

9.11 Justificativa para exigência de qualificação técnica e econômico-financeira

9.11.1 A exigência de qualificação técnica e econômico-financeira se justifica pela necessidade de assegurar o
fornecimento  de  concreto  usinado  a  quente  faixa  “c”  (CBUQ)  com  qualidade,  regularidade  e  dentro  das
especificações técnicas exigidas.

9.11.2 A qualificação técnica visa garantir que a empresa possua experiência comprovada no fornecimento de
produtos semelhantes, demonstrada por atestados emitidos por entes públicos ou privados, bem como demais
documentos exigidos que demonstram controle de qualidade, assegurando conformidade com normas técnicas
(DNIT/ABNT).

Já a  qualificação econômico-financeira  é  essencial  para confirmar  a capacidade da empresa de cumprir  o contrato  sem

interrupções, garantindo estrutura logística, capital de giro e estabilidade financeira, reduzindo riscos de inadimplemento e

garantindo o bom andamento dos serviços públicos de infraestrutura viária municipal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “i”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

10.1. Os requisitos que utilizamos para a realização de pesquisa de preços com intenção na aquisição do objeto
deste Termo Referencial está seguindo o contexto das normativas estabelecidas pela Lei 14.133/2021 e pela
Instrução Normativa 65/2021 SEGES/ME. Para tal descrevemos abaixo cada um dos requisitos que compõem a
estimativa de preços levantadas e suas formas de cotação.

10.2. Para a formação do preço foi realizado o levantamento através dos preços públicos e privado sendo que os
preços públicos são: SINAPI/TCE
FONTE SINAPI: https://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx
FONTE TCE:  https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/panel

10.3.  A estimativa  dos  valores  unitários  citados  neste  Termo Referencial  bem como o valor  total  global  da
aquisição de bens de consumo consta no item 1.1 deste T.R. 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, Alínea “j”)

Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:

j) adequação orçamentária;

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento da Administração Pública Municipal.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

ÓRGÃO  02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS  

UNIDADE  017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA  

15.452.2103.2173 – REVITALIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
VIAS PAVIMENTADAS  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  

REDUZIDO  737 

FONTE DE RECURSO  1.500.0000000  

11.3.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila mento.

12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

12.1. O fornecimento do objeto desta licitação, observando este Termo de Referência e, de modo geral,  as
Especificações e as Normas Técnicas vigentes, aquelas complementares e particulares e outras pertinentes aos
serviços em licitação, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da
Fiscalização e, quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais.
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12.2. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a
Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desde
que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

12.3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

12.4. Não permitir  a  utilização  de qualquer  trabalho  do menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.5. Submeter previamente, por escrito,  à Contratante,  para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015
(art. 116 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

12.7. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

12.8. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão  dos  resíduos  da  construção  civil
estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05  de  julho  de  2002,  com as  alterações  posteriores,  do  Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19
de janeiro de 2010.

12.9. O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes  técnicas  e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,  ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

12.10.Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1.  A  Administração  Municipal  deverá  indicar  pelo  menos  um  representante  legal  para  acompanhar  e
fiscalizar a execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, assim como, fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital e todas as
demais disposições legais para contratação e execução dos serviços e obras viárias.

13.2. A fiscalização deverá registrar as ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora
para a imediata correção das irregularidades apontadas.

13.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Licitante vencedora possa cumprir o objeto desta
licitação fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada,
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos.

13.4. A existência e a atuação da fiscalização da Administração Municipal em nada restringe a responsabilidade
técnica única, integral e exclusiva da Licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto contratado.
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13.5. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.

13.6. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

13.7. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

13.8. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pela
Contratada no prazo máximo de 90 dias.

13.9. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais.

13.10.A  SINFRA  Municipal  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Descumpridas as obrigações e condições de licitação/contratação previstas neste Termo de Referência,
e/ou, no Edital, e/ou no Contrato, serão aplicadas as penalidades conforme hipótese e gradação descritas nos
artigos 155, 156 e ss. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021 e do art. 201 do
Decreto Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023, a Licitante/Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)  não celebrar  o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação,  quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.3. Serão aplicadas à Licitante/Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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14.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

14.11.Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos  administrativos que a
Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

14.12.PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

14.12.1. A contratação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme art. 107
da lei 14.133/2021. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Ciente  da  necessidade  da  contratação  em tela  e  das  informações  prestadas,  atesto  que  a  presente
contratação está dentro da estrita legalidade e aprovo o Termo de Referência.

_________________________________________________
LUCAS CORRENTE LUZ

Secretário Municipal de Infraestrutura
Portaria nº 36.465 de 02/01/2025
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